
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.388 - RN (2012/0078631-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MARIA FRANCISCA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PE000573A

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO. TERMO INICIAL. 
INEXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DEVIDAS AS 
PARCELAS REFERENTES AOS CINCO ANOS QUE ANTECEDERAM O 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO 
REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 
Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para amoldar o julgado à 
superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada de 
efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir 
a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 
pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos.

2.   A admissão de Recurso Extraordinário com base na 
existência de repercussão geral não impede o normal andamento das demandas 
em trâmite nesta Corte que versem sobre o mesmo tema. 

3.   No caso em apreço, o aresto ora embargado resolveu 
fundamentadamente toda a controvérsia posta, ancorado na jurisprudência 
dominante desta Corte que reconhece o pagamento das parcelas que antecedem 
os cinco anos de ajuizamento da ação, nas ações em que se postula a pensão de 
ex-combatente.

4.   Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 28 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.388 - RN (2012/0078631-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MARIA FRANCISCA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PE000573A

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela UNIÃO 

em face do acórdão que negou provimento ao seu Agravo Regimental, nos termos 

da seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

EX-COMBATENTE. PENSÃO. TERMO INICIAL. INEXISTÊNCIA DE 

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DEVIDAS AS PARCELAS 

REFERENTES AOS CINCO ANOS QUE ANTECEDERAM O 

AJUIZAMENTO DA AÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Na pensão especial de ex-Combatente regida pelas 

Leis 3.765/60 e 4.242/63, se houve requerimento administrativo, a 

pensão é devida desde os cinco anos que antecederam esse pedido. 

Porém, se não houve requerimento administrativo, são devidas 

parcelas desde os cinco anos que antecederam o ajuizamento da 

ação (AgRg no AREsp. 458.876/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

4.3.2015).

2.   Agravo Regimental da União desprovido.

 

2.   Na suas razões, a parte embargante defende omissão 

quanto aos julgados colacionados no Agravo Regimental, que reconhecem o 

termo inicial do benefício a data da citação, na ausência de requerimento 

administrativo.

3.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.388 - RN (2012/0078631-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MARIA FRANCISCA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PE000573A

VOTO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO. TERMO 

INICIAL. INEXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 

DEVIDAS AS PARCELAS REFERENTES AOS CINCO ANOS QUE 

ANTECEDERAM O AJUIZAMENTO DA AÇÃO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO DA UNIÃO REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no 

julgado. Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 

amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do 

Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 

eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento 

superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos.

2.   A admissão de Recurso Extraordinário com base na 

existência de repercussão geral não impede o normal andamento das 

demandas em trâmite nesta Corte que versem sobre o mesmo tema. 

3.   No caso em apreço, o aresto ora embargado resolveu 

fundamentadamente toda a controvérsia posta, ancorado na 

jurisprudência dominante desta Corte que reconhece o pagamento 

das parcelas que antecedem os cinco anos de ajuizamento da ação, 

nas ações em que se postula a pensão de ex-combatente.

4.   Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 

situações em que patente a existência de obscuridade, contradição ou omissão no 
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julgado.

2.   Dest'arte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca 

da natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da 

lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou omissão. 

Não tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de 

alterar, livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar 

ou integrar, razão por que seu processamento não é norteado pelos princípios do 

contraditório e da igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum 

hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a 

viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 

regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração apenas quando o 

reconhecimento da existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade 

acarretar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que não se verifica na 

hipótese em tela. 

5.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, os 

Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente 

orientação jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em 

atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 

eficácia da prestação jurisdicional, hipótese diversa da apresentada nestes autos.

6.   No presente recurso, busca a parte Embargante a 

reapreciação do mérito da causa, não sendo esse, como visto, o escopo dos 

Aclaratórios.

7.   Com efeito, na hipótese dos autos, não se constata a 
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presença de qualquer eiva a macular o acórdão ora embargado, que 

expressamente consignou  que é firme a orientação desta Corte de que no caso 

de pedido de pensão de ex-combatente, na ausência de requerimento 

administrativo, são devidas as parcelas desde os cinco anos que antecederam o 

ajuizamento da ação.

8.   A despeito de julgado esparsos em outro sentido, que 

podem por ventura, ainda ser reformados, o acórdão ora embargado está 

fundamentado na jurisprudência dominante desta Corte.

9.   Ante o exposto, rejeitam-se os Embargos de Declaração. 

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0078631-9 REsp 1.319.388 / RN

Números Origem:  200884010009992  491141

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA FRANCISCA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PE000573A
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Ex-combatentes

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MARIA FRANCISCA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PE000573A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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